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Nos últimos anos, e em diferentes campos da
psicologia, temos vindo a assistir ao desenvolvi-
mento de um grande número de modelos dualis-
tas de processamento da informação. Estes mo-
delos pressupõem que a mente humana não é um
sistema de processamento unitário, mas que
existem dois modos distintos de processar a in-
formação  (para uma revisão ver Abelson, 1994;
Chaiken & Trope 1999; Smith, 1994; Smith &
DeCoster, 2000;  Sloman, 1996; 2002; Stanovich
& West, 2000).
Os modelos dualistas desenvolveram-se em
abordagens cognitivas e socio-cognitivas de
áreas tão distintas como a das atitudes e persua-
são, a da formação de impressões, a da persona-
lidade, a da decisão e inferência, a do raciocínio,
e a da memória, entre outros. 
Na área da persuasão têm tido especial relevo
dois modelos dualistas: o ELM (Elaboration-Li-
kelihood Model) de Richard Petty e John Ca-
cioppo (Petty & Cacioppo, 1981, 1986), que dis-
tingue entre um processamento por via periférica
e um por via central, e o HSM (Heuristic-Syste-
matic Model) desenvolvido por Shelly Chaiken e
seus colaboradores (Chaiken, 1980; 1987; Chai-
ken & Eagly, 1983; Chaiken, Liberman, & Eagly,
1989; Eagly & Chaiken, 1993), que distingue um
processamento heurístico de um processamento
sistemático. Abordando a questão de activação
das atitudes e sua relação com o comportamento
Fazio (1986; 1999), propõe um modelo dualista
(MODE), que refere as condições de activação
automática ou controlada de uma atitude.
Na área da formação de impressões Brewer
(1988) e Neuberg e Fiske (1987; Fiske & Neu-
berg, 1990) sugerem modelos alternativos que
contêm o pressuposto dualista de que o indiví-
duo ou processa a informação com base na ca-
tegoria de pertença de um alvo ou fá-lo com base
na informação individualizada sobre este.
Ao desenvolver o modelo geral sobre o fun-
cionamento do ser humano (Cognitive-experien-
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tial self-theory), Epstein (1973, 1990, 1994) pres-
supõe que a mente humana integra dois sistemas
de processamento da informação: o sistema ra-
cional e o experiencial. Assim, em diferentes si-
tuações, o indivíduo pode agir diversamente,
porque age com base nos princípios de raciona-
lidade partilhados, ou com base na sua vivência
do dia-a-dia.
No campo de estudos sobre o raciocínio, são
vários os autores que apresentam pressupostos
dualistas: por exemplo, Evans (1984) distingue
um processamento heurístico de um analítico, e
Jonshon-Laird (1983) referencia a existência de
inferências implícitas e explícitas. Sloman
(1996) sintetiza as propriedades das distinções
feitas por estas diferentes abordagens e sumaria-
as numa nova distinção funcional e estrutural,
que diferencia um sistema associativo e um sis-
tema baseado em regras.  
No campo de estudos da memória, a referên-
cia à dualidade de processamento, embora geral,
salienta-se nas teorias da memória desenvolvidas
por Mandler (1980; 1981) e Jacoby (Jacoby &
Brooks, 1984; Jacoby & Kelley, 1987). É igual-
mente um pressuposto dualista que subjaz o
modelo TRAP (ver Garcia-Marques, Hamilton,
Garrido & Jerónimo, neste volume), que contras-
ta um processo heurístico de recuperação da in-
formação na memória, com um processo de re-
cuperação exaustivo.
Mais recentemente, os autores que desenvol-
vem os trabalhos pioneiros de Tversky e Kahne-
man (ver Kahneman, Slovic, & Tversky, 1982), e
se incluem numa abordagem frequentemente de-
signada «Heuristic and biases program», defen-
dem a existência de dois «sistemas» mentais que
definem o funcionamento cognitivo em geral
(para uma revisão ver Gilovich, Griffin & Kah-
neman, 2002).
Apesar das abordagens, atrás referidas, ilus-
trarem o relevo que os pressupostos dualistas
têm tido nos campos da psicologia cognitiva e da
cognição social, elas não os esgotam. Nestes, co-
mo em outros campos, podemos encontrar refe-
rencias mais ou menos implícitas ao pressuposto
dualista (e.g., Abordagem atencional de Posner
& Snyder, 1975; a Instance theory de Logan –
1988, 1989, 1991 – o modelo Minerva 2, Hint-
zam, 1984, 1986, 1988). 
Neste artigo, queremos definir o modo como
estas diferentes abordagens têm caracterizado a
natureza diferencial dos dois modos de processa-
mento, e argumentar que o pressuposto de duali-
dade, em si mesmo, levanta a questão relativa às
circunstâncias responsáveis pela activação de um
ou outro modo de processamento. Isto é, neste
artigo, procuraremos responder à questão: Que
mecanismo é pressuposto regular a activação de
um ou outro modo de processamento? Assim,
após definir os pressupostos básicos associados à
dualidade de processamento, discutiremos as
propostas de «regulação da activação/desactiva-
ção» apresentadas pelos diferentes modelos,
destacando a hipótese de que o sentimento de fa-
miliaridade, associado ao próprio processamento
da informação, pode funcionar como o mecanis-
mo de regulação (Familiairty as a regulation
mechanism model – Garcia-Marques, 1999; Gar-
cia-Marques & Mackie 2000; Garcia-Marques &
Mackie, 2001).
1. O PRESSUPOSTO DA DUALIDADE DE
PROCESSAMENTO
A maioria dos modelos dualistas emergiram
na tentativa de conseguir integrar aparentes dis-
crepâncias na forma como os indivíduos reagem
aos mesmos estímulos em circunstâncias dife-
rentes. De uma forma global, estes modelos as-
sumem que os indivíduos podem tomar decisões,
fazer diferentes tipos de avaliações e julgamen-
tos, com base  na sua «intuição» ou «elaborando
a resposta mais apropriada à situação». A nature-
za diferencial dos processos pelos quais os in-
divíduos respondem «intuitivamente», ou de
uma «forma ponderada», dita a necessidade de
se conceber a dualidade de processamento na
nossa mente. 
Argumentos fenomenológicos e experimentais
dão suporte adicional a esta ideia. Em termos fe-
nomenológicos, são relevantes as circunstâncias
em que os indivíduos se dão conta da discrepân-
cia das respostas que emergem destes dois tipos
de processos (critério S). Sloman (1996) ilustra
esta situação com as nossas reacções a frases do
tipo «A baleia é um peixe!». Se, por um lado, a
associação que fazemos das baleias aos peixes
nos faz reagir positivamente à frase, a verdade é
a de que o conhecimento que temos sobre a clas-
sificação das baleias como mamíferos suscita-
-nos uma reacção negativa. Por outro lado, em
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termos experimentais, os dados (ver adiante),
que têm vindo a demonstrar o impacto diferen-
cial de algumas variáveis sobre cada um dos mo-
dos de processamento (ou sistemas de proces-
samento – ver adiante), sugerem que estes de-
sempenham diferentes funções. Tal como suge-
rido por Tulving (1983), estes três critérios1 (di-
ferente natureza, simultânea ocorrência, e inde-
pendência funcional) corroboram a existência de
um sistema dualista de processamento de in-
formação.
O pressuposto da dualidade de processamento
é por vezes confundido com o pressuposto estru-
tural  da existência de dois sistemas independen-
tes de processamento. A independência destes
pressupostos, ilustrada pelo facto de uma abor-
dagem dualista, tanto pode hipotetizar que os
dois modos de processamento da informação,
que considera, estão implementados num e único
sistema, como pode hipotetizar que estes de-
finem em si dois sistemas de processamento
distintos. No entanto, a maioria dos modelos que
aqui apresentaremos é, omissa nesta questão. Tal
omissão – de uma afirmação  directa relativa ao
suporte estrutural dos dois processos – parece
dever-se ao facto de não existir na literatura uma
definição clara sobre os critérios empíricos, que
permitem distinguir entre a hipótese da existên-
cia de «um único sistema com dois modos de
processar informação» e a hipótese da existência
de «dois sistemas de processamento» (para uma
discussão desta problemática, ver Nadel, 1994;
Schacter & Tulving, 1994). Assim sendo, este
artigo aborda, indistintamente, estes dois tipos de
modelos.
1.1. A natureza diferencial de processamento 
Com o objectivo de analisar a natureza dife-
rencial do processamento da informação, focare-
mos os pressupostos que os diferentes modelos
têm vindo a fazer, relativamente às caracterís-
ticas processuais, às operações básicas de pro-
cessamento, ao grau de monitorização que carac-
teriza o processamento, e à natureza diferencial
do seu output.
Características processuais. A caracterização
da natureza de um processo cognitivo tem vindo
a ser feita com base em constructos dicotómicos
associados a dimensões2 diversas como o locus
de controlo do processo (conceptual vs. data-dri-
ven – ver por exemplo, Bobrow & Norman,
1975; McClelland & Rumelhart, 1981; Norman
& Rumelhart, 1975; Roediger & Blaxton, 1987),
a direcção do processo (top-down vs bottom-up),
e/ou ao nível a que se define o processamento
(perceptual vs. conceptual), que não se definem,
em si mesmo, de forma independente. 
Um processamento é definido como sendo da-
ta-driven (guiado pelos dados), se for orienta-
do/determinado essencialmente pela informação
que, no momento, é recebida pelos orgãos dos
sentidos. Um processamento é definido como
sendo conceptually or theory-driven (guiado
conceptualmente/teoricamente), se for essencial-
mente orientado/determinado por informação
previamente armazenada na memória (conheci-
mento a priori).  
Alguns autores (e.g., Jacoby, 1983; Roediger,
1990; Yonelinas, Regehr, & Jacoby, 1995) refe-
rem que um processamento data-driven é predo-
minantemente perceptual. Isto é, o processa-
mento guiado pelos dados tende, igualmente, a
considerar o estímulo (input) a um nível per-
ceptual (ao nível do aspecto, da modalidade e
com unidades básicas do tipo, a letra, etc.). Por
seu lado, um processamento conceptually-driven
inclui análises de um nível de abstracção supe-
rior, normalmente ao nível semântico.  
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1 Apesar de no seu conjunto estes critérios corrobo-
rarem a existência de dois processos de processamento
de informação distintos eles são em si mesmo muito
discutíveis. Talvez o único critério, verdadeiramente
essencial ao pressuposto da dualidade, seja o da sua
natureza diferencial. A questão da independência fun-
cional apenas nos dá uma razão de ser para a duali-
dade, estabelecendo a sua necessidade. A simultanei-
dade de ocorrência é tanto mais discutível quanto con-
siderarmos que diferentes modelos dualistas pressu-
põem diferentes relações de activação/desactivação
(ver texto adiante).
2 Esta distinção das dimensões em que a natureza de
um processo se caracteriza dicotomicamente, pretende
fornecer um enquadramento lógico a uma literatura
que nem sempre partilha entre si constructos que es-
tabelecem relações próximas.
Quando o processamento é definido como
data-driven, pressupõe-se que grande parte da
informação processada flua de forma ascendente
(bottom-up), isto é, a partir dos níveis mais
«baixos» para os mais elevados.  Quando o pro-
cessamento é definido como sendo conceptually-
driven, pressupõe-se que a informação flua de
forma descendente (top-down), isto é, que a in-
formação activada seja, essencialmente, vinda de
níveis superiores. O pressuposto geral é o de
que, quando o processamento se «inicia», ele
realiza-se aos dois níveis (elevado e baixo), e
que estes níveis criam uma multiplicidade de
constrangimentos que resultam na determinação
do que é percebido (e.g. McClelland & Rume-
lhart, 1981). No entanto, em diferentes situações
pode verificar-se uma maior dominância de um
ou outro nível de análise, havendo mesmo su-
gestões (e.g. Srinivas & Roediger, 1990) relati-
vas à existência de dois contínuos de quantidade
de processamento de um ou de outro tipo, para
caracterizar uma situação em particular. 
Operações básicas de processamento: O tipo
de operações que integram o «programa» de
processamento de informação caracterizam a
sua essência. As operações básicas de um pro-
cesso podem ser rudimentares, baseando-se em
princípios associativos, relações temporais, espa-
ciais e de similitude, ou mais complexas, reflec-
tindo a utilização de regras formais abstractas. 
Grau de monitorização do processamento: A
caracterização da natureza de um processo
cognitivo tem igualmente vindo a ser feita com
base em constructos dicotómicos, associados a
dimensões relativas ao grau de monitorização do
processamento. Por grau de monitorização en-
tenda-se, aqui, a ideia de que um processo cog-
nitivo pode ser desenvolvido sob conhecimento e
até intervenção activa do indivíduo, ou total-
mente distante da sua consciência e controlo. As-
sim a definição de um processo como consciente
vs inconsciente e como controlado vs automáti-
co.
A dicotomia consciente e inconsciente, mais
do que definir duas classes de eventos, parece
definir os pólos de um contínuo onde o proces-
samento de uma dada informação se situa. Assim
sendo, um processo pode ser caracterizado pelo
grau em que o indivíduo se dá conta quer da in-
formação que está a ser processada quer dos pro-
cessos activados no momento (Cheesman & Me-
rikle, 1986; Johnson & Reeder, 1997; Reber,
1989; Shiffrin 1997). Um processo totalmente
consciente (extremo pouco provável de ocorrer)
implica o acesso a todas as suas características e,
como tal, a capacidade de o descrever verbal-
mente. Um processo consciente requer, por isso,
mais recursos cognitivos do que um processo
que não acede à nossa consciência.   
O critério mais consensualmente utilizado pa-
ra definir automaticidade é o da eficiência (utili-
zação de recursos atencionais e rapidez de pro-
cessamento). Um processo é dito ser tanto mais
automático quanto menos requerer a mobilização
de recursos de processamento. Um processo
controlado, por oposição, utiliza uma parte signi-
ficativa dos nossos recursos limitados de proces-
samento, sendo mais lento. Outros critérios con-
siderados são a intencionalidade na iniciação do
processo, a «awareness» do processo e estímulos
processados, e a controlabilidade passível de ser
exercida sobre o desenrolar do processo (ver
Bargh, 19943; Johnson & Hasher, 1987), suge-
rindo-se tanto «mais» automaticidade quanto
«mais» critérios (não-intencional, não-consciente
e não-controlável) estiverem presentes (Kahne-
man & Treisman, 1984; Logan & Cowan, 1984).
A relação entre as duas dimensões aqui con-
sideradas como definindo a monitorização de um
processo, é clara quando se verifica que a pri-
meira (consciente vs. inconsciente) é considerada
como um dos critérios de definição da segunda
(ver, por exemplo, Jacoby, Toth, Lindsay, & Deb-
ner, 1992; Jacoby, Yonelinas, & Jennings, 1997;
Shiffrin 1997). A não sobreposição destas duas
dimensões é ilustrada pelo facto de que apesar de
a consciência ser definida como uma condição
necessária para um processo controlado, a sua
ausência não é necessária para definir um pro-
cesso como automático. 
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3 Bargh (1996) contrasta uma forma preconsciente
de automaticidade que ocorre imediatamente após a
percepção do estímulo activador, tendo o indivíduo
apenas acesso ao seu output, com aquela que requer
intenção para se iniciar o processo (automaticidade
dependente dos objectivos), apesar de o processo, em
si, não ter orientação consciente no seu desenvolvi-
mento, pode ser sujeito a controlo. Um processo con-
trolado por oposição é aquele que  necessita de orien-
tação consciente em todo o seu desenvolvimento.
Natureza diferencial do output: A natureza
dos outputs de um processo pode ser caracteri-
zada na dimensão produtiva vs. reprodutiva (Slo-
man, 1996; Smith & DeCoster, 2000). Sloman
(1996) chama-nos a atenção para a relevância
desta distinção, proposta originalmente por Wil-
liam James (1890), para a conceptualização de
uma mente como dualista. Um processo diz-se
reprodutivo quando activa o resultado de experi-
ências passadas como resposta à situação actual,
que se entende como «a mesma» ou «similar» à
experiência passada. A produtividade4 de um
processo define a sua capacidade de gerar novas
respostas a uma situação particular.
Na literatura podemos, ainda, encontrar refe-
rência a outros constructos ou dimensões que de-
finem e distinguem igualmente a natureza dife-
rencial dos dois modos de processamento de in-
formação (e.g. a sua natureza cognitiva vs. afec-
tiva – Kahneman & Frederick, 2002). O facto de
estes não serem tão generalizadamente utilizados
pelas diferentes abordagens dualistas, leva-nos a
excluir a sua análise detalhada neste artigo (ver
Garcia-Marques, 1999, para uma revisão mais
completa destas dimensões).
1.2. Caracterização de dois modos de proces-
samento
A maioria dos modelos dualistas, referidos no
início deste artigo, foram desenvolvidos com o
objectivo de explicar efeitos associados a uma
área específica de estudos (e.g. formação de
impressões, persuasão), sendo por vezes genera-
lizados à explicação de fenómenos associados a
outras áreas (e.g. aplicações do HSM à literatura
de estereótipos – Bodenhausen, 1993). O facto
de a definição da natureza dos modos de pro-
cessamento, pressupostos pelos diferentes mo-
delos ser feita com base em algumas das dimen-
sões acima referidas, permite-nos aperceber da
sua maior ou menor sobreposição conceptual.
Com o objectivo de sumariar os pontos em co-
mum5 das diferentes abordagens dualistas6 con-
trastaremos um modo de processamento não-
-analítico com um modo de processamento ana-
lítico7.  
1.2.1. Processamento não-analítico
De um modo geral, os modelos dualistas que
temos vindo a referenciar contrastam os modos
de processamento da informação com base na
sua eficiência. Um processamento não-analítico
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4 A produtividade de um processo não deve ser con-
fundida com a sua capacidade «criativa». As regras
aritméticas são por definição produtivas, visto que a
sua activação permite gerar um conjunto infinito de
novos elementos (número). Este produto gerado não é,
no entanto, «original», como se defende no conceito
de criatividade. Na realidade, alguns estudos têm su-
gerido que a criatividade é produto de um sistema «re-
produtivo» (não-analítico) (ver Schwarz & Clore,
1996 para uma revisão) que seria «aplicado mais ou
menos caoticamente» a novas situações.
5 Para uma discussão das semelhanças e diferenças
entre estes modelos, ver Evans e Over (1996); Gigen-
renzer e Regier (1996); Sloman, (1996) e Smith e
DeCoster (1999).
6 Esta terminologia é baseada na terminologia uti-
lizada por Jacoby e Brooks (1984).  Sloman (1996) e
Smith e DeCoster (1999) no seus modelos integrativos
propõem a distinção entre um modo de processamento
«associativo» e um modo de processamento «simbó-
lico ou baseado-em-regras», por considerarem que es-
tas designações definem as operações básicas dos
dois sistemas de processamento. A não adopção desta
designação, neste artigo, prende-se como o facto de
consideramos que a maioria das abordagens dualistas
não postula a diferenciação dos modos de processa-
mento com base nestas operações básicas. Por seu la-
do Stanovich e West (2000) ao reverem as diferentes
abordagens distinguem os modo de processamento de-
signando-os de sistema 1 e 2. A utilização da palavra
«sistema» também não é aqui adoptada, por confundir
a noção de diferença de estrutura com a de processo.
7 É importante salientar que as características que
distinguem estes dois modos de processamento da in-
formação não tornam um como «avaliativamente me-
lhor» do que o outro. Apesar de se poder associar um
processamento analítico à procura de respostas válidas
e precisas, a verdade é que o facto do indivíduo as
procurar não garante que as consiga dar. As caracte-
rísticas de um processamento não-analítico talvez o
tornem mais susceptível a enviesamentos, no entanto,
também garante o acesso rápido a respostas correctas
sempre que o sistema as tiver disponíveis (o que, por
um pressuposto de sucesso adaptacional, deve acon-
tecer  na maioria dos casos).
é eficiente, no sentido em que é passível de gerar
respostas rápidas às diferentes situações em que
o indivíduo se vê sujeito. Este modo de proces-
sar a informação é essencialmente reprodutivo –
pelo que definido, essencialmente, por activação
top-down (seja por reprodução de conhecimento
declarativo – de respostas anteriores – ou por re-
produção de conhecimento procedimental  – tra-
duzido pela activação de heurísticas, regras ou
princípios muito simples previamente armaze-
nados na memória).
Tais características definem-no como um pro-
cessamento muito pouco, ou mesmo nada, cons-
trangido pela escassez de recursos cognitivos ou
motivacionais, mas constrangido pelos princí-
pios gerais de activação do conhecimento: dis-
ponibilidade, acessibilidade, aplicabilidade, etc.
(pelo que, essencialmente, governado por princí-
pios associativos).
Envolvido neste modo de processamento, um
indivíduo que se encontre numa situação persua-
siva (Chaiken, 1980; Petty & Cacioppo, 1981)
tenderá a basear as suas respostas em outras ca-
racterísticas do contexto, que não a natureza dos
argumentos persuasivos em si (e.g. atractividade
ou credibilidade da fonte). Numa situação de re-
solução de problemas, um modo de processa-
mento não-analítico tenderá a fornecer respostas
rápidas (Sloman, 1996), que envolvam activação
de conhecimentos prévios às questões colocadas.
A activação e influência dos estereótipos sociais
(Devine, 1989; Fiske & Neuberg, 1988; Boden-
hausen, 1988) e das atitudes previamente estabe-
lecidas (Fazio, 1986) em diversos tipos de julga-
mentos será patente nas diversas condições de
processamento não-analítico. 
1.2.2. Processamento analítico
Num modo de processamento analítico, o
pressuposto da generalidade dos modelos dualis-
tas é o de que o indivíduo atenderá às particula-
ridades da situação, analisando-as de uma forma
mais ou menos cuidadosa ou sistemática. Este ti-
po de processamento analítico é caracterizado
por envolver essencialmente activação do tipo
bottom-up, com busca direccionada da informa-
ção na memória de forma a  gerar novas respos-
tas à situação – pelo que  é  um modo de proces-
samento produtivo. É, assim, um processamento
intencional, lento, que envolve a integração da
informação activada, governada pelos princípios
lógicos de forma a gerar novas respostas. Tal
modo de processamento necessita de um sistema
com recursos cognitivos disponíveis e com re-
cursos motivacionais capazes de direccionar o
processamento para os objectivos iniciais.
Envolvidos neste modo de processamento de
informação, os indivíduos tenderão, por exem-
plo: a analisar cuidadosamente os argumentos
persuasivos de uma mensagem de forma a deter-
minar a sua validade (Chaiken, 1980; Petty &
Cacioppo, 1981), a analisar cuidadosamente os
elementos de um problema, de forma a gerarem
uma resposta que se baseie nos princípios lógi-
cos (e/ou matemáticos) aprendidos (Sloman,
1996), e a atender às características específicas
de cada indivíduo de modo a formar uma opinião
sobre ele (Brewer, 1988; Fiske & Neuberg,
1988).
1.3. A activação dos modos de processamento
O pressuposto de que existem dois modos de
processamento da informação levanta a questão
de quando é que um ou outro dos modos de pro-
cessamento é activado/desactivado. 
1.3.1. Padrão de activação conjunta
No entanto, para que esta questão possa ser
respondida é necessário, em primeiro lugar, de-
finir o padrão de activação conjunta dos dois
modos de processamento da informação. Isto é,
será necessário responder à questão de que,
pressupondo que um modo de processamento es-
tá activado, o que estará então a acontecer com o
outro modo de processamento? De uma forma
geral, a activação de um processo pode ser hipo-
tetizado com sendo dependente ou independente
do estado de activação do outro. 
Pressupor a dependência de activação, signifi-
ca pressupor que o processo A apenas pode ser
activado em circunstâncias particulares relativas
à activação do processo B e vice-versa. A defi-
nição dessas circunstâncias particulares definem
diferentes modos de dependência como, por
exemplo, a exclusividade e a redundância (ver
Jacoby et al., 1997; Jones, 1987). A exclusivi-
dade na activação pressupõe que ou um ou o
outro processo está activado (isto é, só A ou B
poderão estar activados: se A ~B ou, se B ~A).
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A redundância define que a activação de um mo-
do de processamento pressupõe a activação do
outro modo – quando um modo de processamen-
to for activado o outro também terá de o ser (isto
é, sendo B activo, também A o será, embora A
possa estar activo sem B o estar: ou B e A, ou A
e ~B).  
Ilustrando o uso de um pressuposto de exclu-
sividade na activação, o modelo dualista desen-
volvido no campo da formação de impressões,
por Brewer (1988), estabelece que  o indivíduo
ou processa a informação com base nas caracte-
rísticas particulares de um sujeito-alvo ou pro-
cessa-a com base na sua categoria de pertença. O
modelo de Devine (1989), adiciona à definição
de exclusividade na activação um pressuposto de
prioridade desta activação: pressupondo priori-
dade a um tipo de processamento (automático)
refere que este é «inibido» para dar lugar a outro. 
O HSM (Chaiken, 1980) ilustra a relação de
redundância adicionada de um princípio de prio-
ridade, quando assume que um processamento
sistemático co-existe com o processamento heu-
rístico, quando este último não satisfaz um «cri-
tério de confiança».   
O pressuposto de independência de activação/
/desactivação pode ser feito de duas formas.
Pressupor a independência total, significa pres-
supor  que qualquer processo pode ser activado
em qualquer altura, sem que exista relação al-
guma com o que acontece ao outro (isto é, a po-
de estar activado e B também ou não; B pode es-
tar activado e A também ou não: A e/ou B). No
entanto, os modelos podem igualmente pressu-
por independência, se definirem a activação/de-
sactivação de um processo como variável e a
activação do outro como uma constante (isto é,
A está sempre activo; B pode ou não estar
activo). Note-se que o pressuposto de activação
simultânea não define uma relação de verdadeira
dependência, visto pressupor que a activação
está dependente de um terceiro factor (trigger
mechanism), pelo que a relação de activação/de-
sactivação dos dois modos de processamento é
espúria e pode não ser constante.  
Os primeiros trabalhos de Jacoby (e.g. Jacoby
& Brooks, 1984) ilustram o pressuposto de in-
dependência ao referirem que num processo de
reconhecimento (recognition), o indivíduo pode
basear-se quer num sentimento de familiaridade
activado pelo estímulo, quer na evocação da in-
formação sobre o estímulo armazenada na me-
mória (recall), quer em ambos os processos em
simultâneo. O facto de se terem encontrado cor-
relações entre as medidas das contribuições dos
dois processos (Curran & Hintzamn, 1995,
1997), levou o autor a reformular esse pressu-
posto e a considerar que a familiaridade e a evo-
cação podem estabelecer uma relação de redun-
dância – that is recollection cannot occur unless
familiarity first occurs (Kelley & Jacoby, 2000,
p. 223). 
A referência à activação, como simultânea e
paralela dos dois «sistemas», poderia levar-nos a
pensar que tanto Kahneman e Frederick (2002),
como Stanovich e West (2002), assumem a in-
dependência de activação/desactivação dos «sis-
temas». Esta análise é, no entanto, falaciosa.
Kahneman e Frederick (2002) referem a activa-
ção dos sistemas como paralela, mas consideram
que o processamento do estímulo com vista a
gerar uma resposta à situação, não é paralelo. O
«sistema 2» (analítico) exerce, numa primeira
etapa, um papel de monitorização do output do
«sistema 1» que apenas é expresso «abertamen-
te» se for «corroborado» pelo primeiro. O siste-
ma 2 é visto como o de «corrector» da resposta
do sistema 1, by bringing additional considera-
tions to bear (Kahneman & Frederick, 2002, p.
58). Assim sendo, o papel de processamento do
estímulo com vista a gerar uma resposta atribuí-
da ao sistema 2, parece ser apenas iniciado após
o sistema 1 gerar uma resposta «não-aceitável».
Qualquer questão de regulação da activação/de-
sactivação passa, assim, pelo mecanismo que
permite ao sistema, na sua globalidade, aperce-
ber-se de que «essa resposta não é aceitável» (o
que não é explicitado pelos autores). Outros au-
tores, como Stanovich e West (2002), ao referi-
rem que ambos os processos estão continua-
mente activados, apenas diferindo na rapidez de
resposta apresentada, tornam a relação de activa-
ção/desactivação dos dois processos dependentes
de um terceiro factor.
1.3.2. A regulação do estado de activação/de-
sactivação
A compreensão do processo de activação/de-
sactivação de um ou outro modo de processa-
mento passa, igualmente, por se perceber o que
regula a activação. Qualquer pressuposto de re-
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gulação é, no entanto, dependente do que se hi-
potetiza em termos de activação conjunta.
Se existe um mecanismo de activação (trigger
mechanism) capaz de activar simultaneamente
ambos os processos, não existe necessidade de
regulação da activação. Se se pressupõe a de-
sactivação de um ou outro no decorrer do tempo
de processamento de um mesmo estímulo, im-
põe-se a necessidade de um mecanismo de regu-
lação. Tanto o pressuposto de independência to-
tal como o de mútua exclusividade implicam que
um processo pode ser activado sem o outro e
neste caso, o mecanismo de «activação» é ele
próprio selectivo-regulador. A redundância defi-
ne a activação de um processo relacionada com a
activação do outro processo, o que implica o
postular de um mecanismo que regula o momen-
to da activação do segundo. Pelo que, a maioria
dos pressupostos, feitos sobre a activação con-
junta dos dois modos de processamento, pare-
cem pressupor a existência de algum mecanismo
de regulação dessa activação/desactivação. As-
sim sendo, que tipo de mecanismo poderá ser es-
te?
Sendo a questão de regulação o ponto fulcral
deste artigo, discutiremos em primeiro lugar a
questão de se o sistema cognitivo necessita ou
não de um mecanismo de regulação de activa-
ção/desactivação referindo as diferentes respos-
tas existentes na literatura e propondo um mo-
delo de regulação com base num sentimento de
familiaridade.
1.4. A questão da «regulação do processa-
mento»
A primeira questão que se deve colocar rela-
tivamente a uma hipótese de regulação é a de
esta ser ou não necessária. Isto é, se o sistema
cognitivo necessita ou não de um mecanismo de
regulação de activação/desactivação de um ou
outro modo de processamento, ou se esta regula-
ção pode ser feita pela sua relação com o exte-
rior, de uma forma mais «naturalista». 
O pressuposto mais geral dos modelos dualis-
tas (essencialmente desenvolvido nas abordagens
da cognição social) é o de que existe um pro-
cesso de «selecção natural» da activação (ver
Smith & DeCoster, 2000).  Este processo de se-
lecção natural caracteriza-se pelo estabeleci-
mento de uma relação adaptativa diferencial da
natureza de cada modo de processamento às
circunstâncias-situacionais actuais do sistema
(ver Smith, 1994). Duas variáveis definem esta
relação adaptativa do sistema cognitivo à situa-
ção: capacidade e motivação. A capacidade dis-
ponível para processar um determinado tipo de
informação, bem como a motivação para o fazer,
são passíveis por si só, de determinar o modo co-
mo a informação é processada, uma vez que res-
tringem a natureza do processo passível de ser
activado. Um modo de processamento analítico
requer tanto vontade (envolvimento) como capa-
cidade (recursos), e a falta de qualquer um deles
favorece um modo de processamento não-ana-
lítico (Smith, 1994).
Por um critério de parcimónia ter-se-á como
mias provável um modelo de «selecção natural»
como mais plausível do que um que pressuporia
a existência de um mecanismo de regulação. No
entanto, existem outros critérios que devem,
igualmente, ser levados em consideração nesta
análise. Nomeadamente o facto de o modelo de
«selecção natural» ter alguma dificuldade em dar
conta de alguns casos documentados na litera-
tura, como por exemplo, o facto de os indivíduos
apesar de terem recursos cognitivos disponíveis,
e estarem motivados para uma resposta cuidada,
poderem processar a informação não-analitica-
mente. É o caso dos «Peritos». Estes podem con-
fiar nas suas «respostas intuitivas» em situações
de tomada de decisão importantes, mesmo
quando têm tempo e capacidade para analisar
mais cuidadosamente a situação (Arkes & Freed-
man, 1984; Chase & Simon, 1973; Reder & An-
derson, 1980; Schmidt & Boshuizen, 1993). De
igual modo verifica-se que, os enviesamentos as-
sociados ao uso de heurísticas diversas como os
efeitos de ancoragem, a falácia do jogador e da
conjunção (ver Kahneman, Slovic & Tversky,
1982) não são afectados por variáveis associadas
a diferentes níveis motivacionais, como a neces-
sidade de cognição e fornecimento de incentivos
(Stephan, 1998 – citado por Griffin, Gonzalez &
Varey, 2001; Lerner & Tetlock, 1999).
1.4.1. Pressupostos de regulação feitos pelos
modelos dualistas
A maioria dos modelos dualistas não são ex-
plícitos relativamente aos seus pressupostos de
activação. Os que pressupõem uma activação si-
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multânea (Kahneman & Frederick, 2002; Logan,
1988; Mandler, 1980; Smith & DeCoster, 2000;
Stanovich & West, 2002), embora não a vejam
como necessária mas, sim, como uma possibili-
dade frequente, consideram que não existe se-
lecção na activação. O processamento não-ana-
lítico sendo automático, não pode ser evitado fa-
ce à situação desencadeadora. A intenção, e por
tal o controlo volativo, está por seu lado subja-
cente à activação do processamento analítico e
esta só ocorre quando o indivíduo tem capaci-
dade e está motivado para o fazer.
Apenas alguns dos modelos dualistas de pro-
cessamento da informação fazem considerações
directas sobre a questão de regulação da activa-
ção. Com o pressuposto de que a activação é mu-
tuamente exclusiva, Brewer (1988), no seu mo-
delo de percepção de pessoas, considera que são
os motivos e objectivos do indivíduo que deter-
minam o modopelo qual a informação será pro-
cessada (personalização vs categorização). A
regulação é, assim, definida como uma questão
de decisão pessoal, como uma intenção cons-
ciente e totalmente dependente da vontade espe-
cífica do indivíduo.
O modelo alternativo apresentado por Fiske e
colegas (Fiske, 1982, 1988; Neuberg & Fiske,
1987; Fiske & Neuberg, 1990; Fiske & Pavel-
chak, 1986) é o único modelo que refere expli-
citamente um mecanismo de regulação. A selec-
ção da activação depende do grau de adequação
(matching) das características do estímulo  com
uma estrutura de conhecimentos específica (uma
categoria). O processamento não-analítico com
base na categoria é visto como tendo sempre
prioridade relativamente a um processamento
mais distintivo, mas uma falta de adequação
entre o estímulo e a categoria desencadeará um
processamento individualizado. Na medida em
que os indivíduos atendem, mais cuidadosamen-
te, às características do estímulo maior será a
probabilidade de não se verificar adequação e,
por isso, maior a probabilidade da informação
ser processada analiticamente.  
Um outro modelo que foca a questão de regu-
lação é o HSM (Heuristic-Systematic Model –
Chaiken et al., 1996). O mecanismo de regulação
definido por este modelo segue um princípio de
suficiência. O processamento será não-analítico
se este fornecer ao indivíduo confiança suficien-
te (o que implica pressupor a existência de um
nível de suficiência base – sufficiency threshold).
Se a resposta gerada por este modo de processa-
mento não se associar a um nível de confiança
suficiente, o indivíduo envolve-se num modo de
processamento mais analítico. Assim, é o senti-
mento de confiança, associado à resposta gerada
pelo modo de processamento não-analítico que
determina se a informação será processada deste
ou de outro modo. A capacidade e motivação são
factores que se pressupõem ter um impacto no
nível de confiança considerado «suficiente». 
1.4.2. Outros modelos com pressupostos de
regulação 
Alguns modelos de processamento da infor-
mação, embora não se definam eles próprios co-
mo dualistas, apresentam pressupostos dualistas
e focam directamente a questão de regulação.
Tomemos, por exemplo, o Synapse model (Hig-
gins, 1989, 1996; Higgins & Brendel, 1995). Es-
te modelo geral, relativo à acessibilidade e acti-
vação de conhecimento, descreve alguns deter-
minantes da relação entre o conhecimento arma-
zenado na memória e a informação recebida do
estímulo. Pressupõe, ainda, que o objecto perce-
bido tem sempre duas funções: uma função esti-
mulante (stimulant function) e uma função de
alvo (target function). Os pressupostos básicos
deste modelo são os de que a informação arma-
zenada (representação menésica) varia no seu
nível de activação prévio à apresentação do estí-
mulo e que, mantendo-se o resto constante,
quanto mais elevado o nível de activação, maior
a probabilidade dessa representação guiar a per-
cepção e comportamento face ao estímulo. A
activação prévia está directamente dependente
da frequência e recência da activação anterior. É
a combinação desse nível de activação prévio e
da sua aplicabilidade ao input que determina a
probabilidade de ser a informação, previamente
armazenada na memória, a dominar o processa-
mento subsequente. Assim, podemos considerar
que o modelo refere o grau de adequação (good
match) entre input e memória, como condição
determinante do impacto das estruturas de co-
nhecimento no nosso comportamento (Higgins,
Rholes & Jones, 1977). 
O Synapse model, ao pressupor que o proces-
samento da informação é passível de ser contro-
lado pela informação previamente armazenada
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na memória, ou pelas características específicas
do estímulo em questão,  pressupõe a dualidade
de processamento. Adicionalmente define de
uma forma clara as variáveis que constrangem
(regulam) o modo como o estímulo vai ser pro-
cessado – o grau de activação e de aplicabilidade
da informação armazenada na memória. Esta
variável não cria as condições favoráveis ou
desfavoráveis a um ou outro processamento
(criando um pressuposto de selecção natural),
mas fornece uma espécie de sinal de que o estí-
mulo pode ou não ser processado com base na
activação de informação armazenada na memó-
ria. 
Um pressuposto semelhante é feito por John-
s'ton e Hawley (1994) na sua Mismatch theory.
O pressuposto fundamental desta teoria é o de
que seria um gasto supérfluo de recursos cogni-
tivos se os indivíduos, apesar de reconhecerem
uma situação como familiar e na qual se encon-
tram frequentemente, se envolvessem no pro-
cessamento dos seus detalhes específicos, sem-
pre que lá se encontrassem. A mente é definida
como tendo um sistema de gestão de recursos, e
não faz sentido lidar com um estímulo cada vez
que o encontrarmos exactamente do mesmo mo-
do. Uma alternativa mais eficiente seria a mente
suprimir a análise detalhada das situações fami-
liares, e confiar no conhecimento previamente
adquirido. A Mismatch theory, na linha de outros
modelos (Hintzman, 1988; Humphreys, Bain, &
Pike, 1989), postula que o processamento de um
estímulo ou situação, envolve um rápido proces-
samento bottom-up que fornece as bases de regu-
lação. Se a situação é de algum modo familiar, o
indivíduo pode «confiar» nos seus conhecimen-
tos prévios, desligando a recepção bottom-up e
reforçando os processos top-down. Note-se, que
este modelo postula a regulação do processa-
mento não por activação do processo «adequa-
do», mas por desactivação de um processo «não-
necessário».
Quer a Mismatch theory, quer a Synapse theo-
ry, sugerem-nos que a regulação dos modos de
processamento advem do grau de adequação
(match) entre a informação recebida do estímulo
apresentado e a informação previamente armaze-
nada na memória. Este grau de adequação pode
ser operacionalmente definido por um nível de
familiaridade. 
No campo de estudos de resolução de proble-
mas encontramos igualmente referências a um
mecanismo de regulação de activação/desactiva-
ção (ver, por exemplo, Schunn, Reder, Nhouy-
vanisvong, Richards, & Stroffolino, 1997).
Reder e Ritter (1992) demonstraram que antes
dos indivíduos responderem a um problema,
analisam rapidamente o sentimento de saber ou
não saber a resposta, sendo este automaticamen-
te activado com a apresentação do problema.
Com base nessa análise «decidem» aceder a
uma resposta previamente armazenada na me-
mória ou computá-la com base nos dados forne-
cidos. Assim sendo, é em função da análise do
modo como «sentem» a questão/resposta ao pro-
blema, que os indivíduos vão regular a activação
da estratégia a seguir (Nhouyvanisvong & Reder,
1998). Diversos estudos têm demonstrado que
este sentimento de «saber/conhecer» está rela-
cionado com o grau de familiaridade percebido/
/sentido da situação (Reder, 1987; Reder & Rit-
ter, 1992; Schunn et al., 1997). O processo asso-
ciado ao modo como este mecanismo funciona é
descrito pelos autores no modelo SAC – Source
of Activation Confusion (ver, Nhouyvanisvong &
Reder, 1998). De uma forma sumária o modelo
pressupõe que os problemas familiares promo-
vem sentimentos de «saber/conhecer» e por isso,
favorecem uma resposta com base num proces-
samento não-analítico. Fracos sentimentos de
«saber/conhecer» estão associados a contextos
não-familiares, e promovem estratégias de res-
posta a problemas baseadas num processamento
analítico. 
Os três modelos apresentados parecem, assim,
estar de acordo relativamente às características
gerais de um possível  mecanismo de regulação.
O Synapse model considera que o nível de exci-
tação prévio de uma representação na memória é
determinado pela sua frequência, recência e grau
de aplicabilidade (matching). Reder e colabora-
dores referem que o nível de activação depende
da história prévia de activação da estrutura de
conhecimento e do grau de adequação (mat-
ching) às questões colocadas, mas que é o nível
de familiaridade com estas que parece definir
essa adequação. Para a Mismatch theory é, no-
vamente, o grau de adequação (matching) entre
os dados do estímulo e a estrutura de conheci-
mento armazenada, associado ao nível de fami-
liaridade do estímulo, que determina o modo co-
mo a informação vai ser processada.
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2. A HIPÓTESE FARM: O SENTIMENTO DE
FAMILIARIDADE COMO MECANISMO DE
REGULAÇÃO 
Procurando sintetizar as propostas previa-
mente apresentadas, definimos como responsá-
vel pela regulação do modo de processamento da
informação um sentimento de familiaridade
(Garcia-Marques, 1998; Garcia-Marques &
Mackie, 2000). A nossa hipótese é a de que o
grau com que as características de uma dada si-
tuação se adequam à informação representada na
memória está associado ao nível de activação
dessa representação. Este nível de activação é
traduzido num sentimento de familiaridade que,
por sua vez, tem um papel determinante no mo-
do como a informação vai subsequentemente, ser
processada. 
A hipótese de activação/desactivação que de-
signamos de FARM (Familiarity as Regulation
Mechanism), aqui apresentada, é a de que o que
regula a activação de um ou outro modo de pro-
cessamento é um sentimento que em princípio
traduz a aplicabilidade/ adequação da informa-
ção recebida à representada na memória. O facto
de um estímulo se adequar a uma representação
menésica torna o seu processamento mais fluen-
te. Assim sendo, o reencontro com um estímulo
resulta num processamento mais fácil, mais flu-
ente, que é experienciado subjectivamente como
um sentimento de familiaridade (ver Jacoby &
Kelley, 1990; Smith, 1994; Schwarz & Clore,
1996) e, associa-se a um subsequente processa-
mento não-analítico.
Esta visão directamente associada aos mode-
los de regulação apresentados, apenas tem eco
em alguns modelos dualistas. Na perspectiva
do HSM (e.g., Chaiken et al., 1989), a regulação
depende de um sentimento de confiança no out-
put de um processamento heurístico. Esse grau
de confiança sentido determina, a necessidade,
ou não necessidade, de activar um processa-
mento sistemático. O facto de haver evidência
empírica que associa um sentimento de familia-
ridade com julgamentos de confiança (Jacoby &
Kelley, 1987) sugere a compatibilidade entre esta
abordagem e a aqui apresentada.  
A relação entre esta abordagem e a definida
pelo modelo da Fiske é muito mais directa. Nes-
te modelo, a adequação (matching) entre a infor-
mação recebida do estímulo e a informação ar-
mazenada na memória está directamente relacio-
nada com a selecção do modo de processamento.
A autora, no entanto, não pressupõe qualquer
tradução desta «adequação» em sentimento, nem
refere qualquer relação entre esta «adequação»
com o sentimento de familiaridade. 
2.1. O papel da motivação e capacidade
Em termos objectivos matching é um proces-
so de detecção de uma correspondência biuní-
voca entre a informação recebida dos orgãos dos
sentidos e a informação armazenada na memória.
Esta correspondência é pressuposta ser experien-
ciada como um sentimento. Visto ser a atenção
selectiva (ver Broadbent, 1958; Bruner, 1957),
não se espera que todos os aspectos de um estí-
mulo recebam igual atenção numa dada altura
(Higgins, 1996; Smith & Zárate, 1992), e as ca-
racterísticas do contexto, que ajudam a definir o
estímulo em causa, podem variar. Como conse-
quência, a que a semelhança entre um estímulo e
uma representação menésica seja, ela própria,
variável – similarity depends on the way percei-
ver processes and interprets the stimuli (Smith &
Zárate, 1992, p. 9). Assim sendo, qualquer variá-
vel que tem impacto sobre a interpretação do es-
tímulo, tem impacto sobre o sentimento de fami-
liaridade que lhe pode estar associado.
Variáveis de capacidade (ex: distracção) re-
duzem os detalhes percebidos num estímulo e
aumentam a probabilidade de correspondência
com algum traço na memória. Assim sendo a hi-
pótese da familiaridade enquanto mecanismo de
regulação, implica que a redução de recursos
cognitivos aumente a probabilidade de um pro-
cessamento não-analítico.  
Os objectivos de processamento podem, eles
próprios, envolver os indivíduos em diferentes
modos de processamento, orientando-os para
diferentes aspectos do estímulo que sejam mais
ou menos familiares – perceivers’ goal influen-
ces attention and consequently perceived simila-
rity (Smith & Zárate, 1992, p. 12).  
O grau de motivação associado ao atingir os
objectivos de processamento, pode igualmente
influenciar a definição do estímulo influenciando
o número de detalhes que o definem. Assim sen-
do, elevados níveis de motivação estarão asso-
ciados a um processamento analítico, enquanto
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baixos níveis estarão associados a um processa-
mento não-analítico. 
2.2. As características do mecanismo
Dada a natureza contínua do sentimento de fa-
miliaridade, não se espera que qualquer variação
subtil se associe a uma mudança de processa-
mento. Assim, tal como é defendido pelo o
HSM (e.g., Chaiken et al., 1989), a hipótese aqui
apresentada pressupõe a necessidade de se pos-
tular um nível de suficiência (sufficiency thre-
shold), acima do qual o processamento seja «di-
ferente». Este nível é ele próprio passível de va-
riar como função de variáveis pessoais e situa-
cionais. A ideia de que existe um nível que de-
termina o impacto da familiaridade no modo de
processamento já foi referida anteriormente por
Yonelinas (1994). Nos seus estudos, familiarity
was found to be a signal detection process, whe-
reby only items exceeding some criterion were
judged as old (p. 1351). O uso de um modo de
processamento não-analítico foi aumentando à
medida que as suas manipulações relaxavam o
critério de familiaridade a ser utilizado (p. 1352).  
A procura de correspondência entre o estímu-
lo apresentado e um traço na memória é, igual-
mente, um processo contínuo. Como consequên-
cia, qualquer informação inesperada pode, a
qualquer altura, activar um processamento mais
cuidado e analítico.
2.3. Suporte empírico para a hipótese
A ideia de que familiaridade está associada a
um modo de processamento não-analítico, tem
suporte empírico indirecto em diversa literatura e
directo num conjunto de estudos levados a cabo
para o efeito.
Um suporte indirecto pode ser encontrado na
literatura que nos demonstra que a frequência e a
recência de activação da informação na memória
(que pode de algum modo ser associada a fami-
liaridade com essa informação) estão associadas
a um privilegiar do processamento top-down
(Fazio, Powell, & Herr, 1983; Higgins, Bargh, &
Lombardi, 1985; Sherman, Mackie, & Driscoll,
1990; Smith & Branscombe, 1987; Srull &
Wyer, 1979). Adicionalmente, verificou-se que o
grau de semelhança entre um estímulo primo
activado na memória (prime) e o estímulo teste
(probe) parece também promover efeitos asso-
ciados com o processamento top-down (Smith &
Branscombe, 1987; Smith, Branscombe, & Bor-
mann, 1988; Smith, Stewart, & Buttram, 1992).
Por sua vez, os estudos no campo da detecção de
anomalias sugerem, também, uma facilitação do
processamento top-down em contextos familia-
res (Barton & Sanford, 1993; Erickson & Mat-
tson, 1981).
A pesquisa de comparação do comportamento
de peritos e não-peritos permite-nos, também in-
ferir algum suporte para a hipótese de familia-
ridade, enquanto mecanismo regulador do pro-
cessamento. Esta pesquisa tem sugerido que em
presença de informação do seu âmbito da exper-
tise, os peritos envolvem-se essencialmente num
modo de processamento não-analítico. Contras-
tando com o que acontece com os peritos  os
não-peritos (e, como tal, menos familiarizados
com a situação) envolvem-se em processamento
analítico (Arkes & Freedman, 1984; Chase & Si-
mon, 1973; Egan & Schwartz, 1979; Schmidt &
Boshuizen, 1993).  
Adicionalmente, na diversa literatura da
cognição social podemos encontrar várias refe-
rências ao facto de a informação definida como
não-familiar, ou inesperada, promover um pro-
cessamento mais elaborado ou, pelo menos, mais
exigente em termos de recursos cognitvos
(Bargh & Thein, 1985; Fiske & Taylor, 1991;
Hastie & Kumar, 1979; Higgins & Bargh, 1987;
ver para uma revisão Stangor & McMillan,
1992; Rojahn & Pettigrew, 1992).   
Um primeiro teste directo aos pressupostos
básicos da hipótese da familiaridade como meca-
nismo de regulação foi levado a cabo por Garcia-
Marques (1998; Garcia-Marques & Mackie,
2001), em dois estudos desenvolvidos num con-
texto persuasivo. Tendo como paradigma expe-
rimental, o paradigma habitualmente utilizado
nos estudos de persuasão desenvolvidos numa
perspectiva dualista, estes estudos demonstraram
que a repetição não massiva de argumentos en-
volvia os participantes num modo de processa-
mento não-analítico, nas condições em que o
grupo de controlo exibiu um processamento ana-
lítico. Estudos posteriores igualmente no campo
da persuasão, que envolvem o controlo estatís-
tico de uma medida do sentimento de familiari-
dade, sugerem que este sentimento está subja-
cente ao impacto da repetição no modo de pro-
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cessamento (Claypool, Mackie, & Garcia-Mar-
ques, no prelo). O impacto do grau de familia-
ridade no modo de processar a informação é,
igualmente, demonstrado nos estudos em que
quando se repete quer a categoria de pertença de
um sujeito-alvo quer a informação específica
sobre o seu comportamento, se aumentava o
impacto do estereótipo associado à categoria
em julgamentos subsequentes (Smith, Garcia-
-Marques, Miller & Mackie, submetido a publi-
cação).
2.4. Implicações da hipótese do sentimento de
familiaridade ser o mecanismo de regu-
lação
A hipótese da familiaridade como mecanismo
de regulação pressupõe que uma variável defini-
da como um sentimento exerça um papel regu-
lador do funcionamento do sistema cognitivo.
Significará isto, que se pressupõe que a vida
afectiva do indivíduo pode ter um papel, não
apenas intrusivo e perturbador do funcionamento
cognitivo, mas um papel integrante e necessário? 
Para responder a esta questão, é necessário
definir o que entendemos por um sentimento de
familiaridade. Se para alguns autores familiari-
dade é um sentimento não-afectivo, por oposição
ao estado de espírito (mood) e às emoções, que
são sentimentos afectivos (Clore, 1992; Schwarz
& Clore, 1996), a verdade é que a evidência su-
gere-nos que o que sentimos quando sentimos
algo como familiar, tem uma valência positiva. 
São vários os autores que referem que o senti-
mento de familiaridade, que pode resultar do
ajustamento da informação recebida a uma estru-
tura menésica, é experienciado como um senti-
mento com tonalidade afectiva positiva (e.g.
Tichener, 1910; Pittman, 1992, Jacoby & Kelley,
1990), e são vários os dados que directa e indi-
rectamente corroboram esta hipótese. 
Em primeiro lugar, temos os trabalhos de Za-
jonc (1968) sobre o mere exposure effect, que de-
monstram que a repetição aumenta a preferência
pelos estímulos (Zajonc, 1968; ver Bornstein,
1989, para uma revisão).  Mais recentemente, em
1998, Garcia-Marques (ver também Garcia-Mar-
ques & Mackie, 2000), realizou um estudo onde
demonstra que os indivíduos, que lêem um con-
junto de frases previamente ouvidas, reportam
sentir-se melhor (estarem num estado de espírito
mais positivo) do que aqueles que as lêem pela
primeira vez. Monahan, Murphy, e Zajonc
(2000) demonstraram o mesmo fenómeno ao
verificar que o efeito de exposição repetida sus-
cita um sentimento global, difuso de valência po-
sitiva. Nos seus estudos, a repetição subliminar
de estímulos aumentou a preferência não só pelo
estímulo específico mas também por outros es-
tímulos que foram apresentados subsequente-
mente. Estes resultados sugerem que o sentimen-
to positivo gerado pela repetição subliminar, é
suficientemente difusa para influenciar as ava-
liações de estímulos não relacionados. 
Se ao definirmos familiaridade como um sen-
timento com uma valência positiva estamos a de-
fini-lo como um «afecto» (ver Garcia-Marques,
2002), a hipótese deste sentimento ser um me-
canismo regulador, postula que o sistema afec-
tivo exerce um papel específico no funcionamen-
to cognitivo. Assim, a hipótese aqui apresentada
sugere que o sistema cognitivo e afectivo são co-
mo parte integrante de um mesmo sistema de
processamento da informação.
Anteriormente, referimos uma estreita relação
entre os sentimentos de familiaridade e de fluên-
cia de processamento. Na realidade, ao definir o
sentimento de familiaridade como resultante de
uma ajustamento da informação recebida à in-
formação armazenada na memória, associamo-lo
a um processamento fluente da informação rece-
bida. No entanto, existem outras variáveis que
podem afectar ou promover a fluência com que
uma informação é processada, que não a sua
activação na memória. Uma palavra escrita em
amarelo num papel branco é difícil de ser lida.
Muito mais fácil será a leitura da mesma palavra
se for escrita a preto. O facto de se poder afectar
a fluência de processamento de outro modo que
não por activação da informação na memória,
não quer isso dizer que esta não está associada
ao sentimento de familiaridade e que o seu im-
pacto no processamento não possa advir dessa
intima relação. O FARM, pelo menos até ao mo-
mento, não distingue funcionalmente o senti-
mento de familiaridade e a experiência subjecti-
va de fluência, que está associada ao processar a
informação sentida, assim, como familiar. Note-
-se que a sensação de fluência de processamento,
produzida por outros meios que não a repetição,
é igualmente sentida como positiva. A fluência
gera mais julgamentos de preferência (Reber,
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Winkielman, & Schwarz, 1998) e uma maior
actividade na região muscular facial do zygma-
ticus major, indicando a promoção de afecto po-
sitivo (Winkielman  & Cacioppo, 2001). 
Por último, destacamos uma implicação di-
recta da hipótese de regulação pelo sentimento
de familiaridade. Esta hipótese sugere uma ex-
plicação directa para o impacto que o estado de
espírito (mood) dos indivíduos exerce sobre o
modo destes processarem a informação. São vá-
rios os estudos que documentam o facto das pes-
soas num estado de espírito positivo, tenderem a
processar a informação de modo não-analítico
(para uma revisão ver Garcia-Marques (1998;
Mackie, Asuncion, & Rosselli, 1992; Schwarz,
Bless, & Bohner, 1991). Tal como anteriormente
referido por Garcia-Marques (1998; ver também
Garcia-Marques & Mackie, 2000), o facto da fa-
miliaridade ser um sentimento positivo e estar
associada à regulação da activação de um modo
de processamento não-analítico, pode ser expli-
cado por uma «confusão» de sentimentos – uma
falsa atribuição (misatribution). Ao sentir-se
«positivo», o indivíduo sente a situação da mes-
ma forma que sente uma situação familiar. Cor-
roborando esta hipótese explicativa, a manipu-
lação do estado de espírito dos participantes
num estudo, induziu que aqueles que estavam a
sentir-se «positivos» ajuizavam uma frase como
mais verdadeira (um efeito habitualmente atri-
buído ao impacto da familiaridade; ver por
exemplo Begg, Anas, & Farinaci, 1992) do que
os que não se sentiam positivos (Garcia-Mar-
ques, 1998; Garcia-Marques & Mackie, 2001).
Do mesmo modo, palavras que não foram pre-
viamente apresentadas numa lista de estudo,
mas que eram subliminarmente primadas com
uma face com um sorriso, foram julgadas como
tão familiares como as apresentadas na lista de
estudo (Garcia-Marques, Mackie & Garcia-Mar-
ques, submetido a publicação).
3. COMENTÁRIO FINAL
A crescente atenção dada à hipótese de que a
nossa mente não processa a informação de um
único modo, mas que pode activar diferentes
«programas» com vista a aumentar a eficiência
do sistema, deve ser acompanhada como uma
análise crítica das suas implicações. 
Neste artigo, salientamos o facto de que  a
maioria dos modelos dualistas são incompletos
nos seus pressupostos, no que diz respeito à re-
lação entre os dois sistemas, e seus padrões de
activação/desactivação. Se alguns modelos se
têm constrangido a fazer afirmações claras sobre
o padrão de relação de activação dos diferentes
modos de processamento, a verdade é a que
maioria tem considerado a questão da regulação
desta activação, ou desactivação, como um pro-
cesso de «selecção natural». 
Outros modelos que, apesar de não se apre-
sentarem explicitamente como dualistas têm o
pressuposto subjacente, têm sugerido a necessi-
dade de um mecanismo de regulação da activa-
ção/desactivação. Entre estes modelos salientá-
mos aqueles, que de uma forma mais ou menos
indirecta, associam o sentimento de familiarida-
de a esta regulação.
A hipótese do sentimento de familiaridade
funcionar como um mecanismo regulador
(FARM) do modo de processamento, não só
tem suporte indirecto na literatura como suporte
directo num conjunto de estudos, que demons-
tram que estímulos familiares tendem a ser pro-
cessados não-analiticamente.
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RESUMO
Uma análise descritiva e crítica dos modelos dua-
listas, que correntemente têm sido desenvolvidos nos
campos de estudo da psicologia cognitiva e cognição
social, sugere que a maioria destes modelos ignora a
questão de regulação da activação/desactivação dos di-
ferentes modos de processamento da informação.
Após a discussão da necessidade deste pressuposto re-
lativamente ao postular de um processo de selecção
natural, com base no grau de motivação e capacidade
do sistema cognitivo, sugerimos que o sentimento de
familiaridade pode funcionar como mecanismo de re-
gulação do processamento (FARM). 
Palavras-chave: Modelos dualistas, regulação de
processamento, sentimento de familiaridade.
ABSTRACT
This article presents a critical view of dualistic mo-
dels developed within social and cognitive psychology
arguing that the majority of these models neglect the
issue of process activation/deactivation regulation. A
discussion of the need of a mechanism of process re-
gulation is developed considering the hypothesis of
this regulation being a question of natural selection on
the basis of the motivation and capacity characteristics
of the system. Arguing for a need of postulating a re-
gulation mechanism the authors suggesting the feeling
of familiarity as a regulation mechanism (FARM). 
Key words: Dual processes, regulation, familiarity.
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